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Introdução 

 

Desde os anos 1990, o Brasil tem adotado programas de 

transferência monetária com condicionalidades enquanto uma das 

principais estratégias de enfrentamento à pobreza e à extrema pobreza 

no país. Inicialmente partindo de experiências municipais e estaduais, 

programas nessa modalidade foram incorporados pelo governo 

federal no início dos anos 2000, com destaque para os programas 

Bolsa Escola e Bolsa Alimentação. A novidade estaria na combinação 

entre transferência monetária a determinados segmentos sociais e o 

cumprimento de contrapartidas de seus beneficiários, em geral 

vinculadas a ações de saúde e de educação (Silva e Lima, 2011) 

Mas, foi com a implantação do Programa Bolsa Família 

(PBF), em 2004, que houve uma expansão significativa das 

transferências monetárias com condicionalidades no país, com o 

registro de 14.654.783 beneficiários em outubro de 2021 quando o 

programa foi extinto pelo governo do então presidente Jair Bolsonaro 

(2019-2022). Destinado a famílias pobres e extremamente pobres, 

com ou sem crianças, assim definidas por meio de critérios de renda 

familiar per capita, o PBF associava a transferência monetária paga 

diretamente ao titular do benefício, preferencialmente as mulheres, ao 

cumprimento de uma agenda de condicionalidades, dentre as quais 

frequência escolar mínima para crianças e adolescentes no ensino 

básico, acompanhamento pré-natal para gestantes, atualização vacinal 

e acompanhamento do crescimento e desenvolvimento de crianças de 
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0 a 6 anos de idade. A depender da composição familiar, os valores 

monetários pagos às famílias podiam ser ampliados, por meio dos 

chamados benefícios variáveis. 

Uma profícua literatura se voltou à análise e avaliação do PBF, 

demonstrando seus efeitos positivos em relação à redução da 

mortalidade infantil e ao aumento da vacinação e da cobertura de pré-

natal (Rasella, 2013). Também foram identificados ganhos em termos 

de incremento na capacidade de consumo alimentar das famílias 

(Baptistella, 2012); ampliação da frequência escolar (Cavalcante et al., 

2013), encolhimento da defasagem idade-série (Denes et al., 2018) e 

diminuição das chances de evasão escolar (Amaral; Monteiro, 2013); 

além da contribuição para redução dos níveis de pobreza e de 

desigualdades sociais no país (Souza et al., 2019). 

Apesar de seus efeitos positivos, o PBF foi, desde sua 

implantação, alvo de inúmeras críticas, que variam desde argumentos 

conservadores de que o mesmo desincentivaria o trabalho, estimularia 

o ócio e o aumento da prole, em clara reatualização de um amplo 

repertório moral contra os pobres (Marins, 2014) até considerações 

sobre o caráter seletivo do programa, o estabelecimento de 

condicionalidades para exercício do que seria um direito social e a 

prioridade conferida ao programa de forma desarticulada aos 

determinantes estruturais da questão social em múltiplas expressões 

(Mota et al., 2006). Ainda assim, dado o grande apelo eleitoral do 

programa, é importante registrar que sua continuidade esteve presente 

nas plataformas de campanha dos candidatos à Presidência da 

República de diferentes espectros políticos. 

Esse quadro, contudo, se altera com o golpe jurídico-

parlamentar-midiático que depôs a presidente Dilma Rousseff  em 

2016, permitindo a ascensão ao poder de grupos conservadores de 

orientação fortemente neoliberalizante. Reformas pró-mercado foram 

então adotadas de forma acelerada, desmontando o padrão 

constitucional de proteção social que vinha sendo construído aos 

trancos e barrancos no país. Destaque aqui deve ser dada à 

constitucionalização de um regime de austeridade fiscal, por meio da 
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Emenda Constitucional nº 95/2016 e a Reforma Trabalhista de 2017, 

verdadeiros processos de desoneração do capital e de ampliação da 

expropriação da classe trabalhadora. No caso do PBF, ainda que o 

mesmo não tenha sido extinto, alterações foram introduzidas em 

direção a sua desidratação. 

Esse quadro se torna ainda mais dramático com a eleição de 

Jair Bolsonaro à Presidência da República (2019-2022). Combinando 

medidas neoliberais com uma pauta ultraconservadora, o governo 

eleito não só deu continuidade como aprofundou o processo de 

desmonte do sistema brasileiro de proteção social construído a partir 

da Constituição Federal de 1988. No caso do Bolsa Família, mesmo 

após o anúncio de pagamento de uma cota mensal extra, 

implementado apenas no primeiro ano de governo, foram adotadas 

medidas que dificultaram e mesmo impediram o ingresso de novos 

beneficiários e que congelaram o valor do benefício, até a extinção do 

programa e sua substituição pelo Programa Auxílio Brasil (PAB), em 

novembro de 2021. Vale registrar que esse processo se deu em meio à 

pandemia de COVID-19 e a um cenário de instabilidade econômica, 

social e política, com a gestão pública enfrentando desafios sem 

precedentes. 

A substituição do PBF pelo PAB não apenas reconfigurou o 

sistema de transferência monetária, mas também teve impactos 

profundos na gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

A falta de uma política de financiamento consistente e o desprestígio 

dos serviços e programas locais, como os Centros de referência de 

Assistência Social (CRAS), evidenciaram falhas na implementação do 

novo programa. 

Considerando esse panorama, o presente capítulo visa a 

analisar como a política de assistência social foi impactada pelas 

mudanças institucionais impostas pelo processo de substituição do 

PBF pelo PAB, o que gerou uma situação de insegurança tanto para 

milhões de beneficiários quanto para os gestores municipais e 

trabalhadoras do SUAS, que enfrentaram desafios operacionais em 



 

113 
 

um contexto de escassez de recursos e sobrecarga dos serviços 

públicos. 

As análises aqui apresentadas tomam por base a pesquisa de 

mestrado de uma das autoras (Barreto, 2024) e contaram com 

levantamento bibliográfico, pesquisa documental e de notícias 

divulgadas em mídias digitais. Para fins de exposição, o capítulo está 

organizado em três seções, além desta introdução e das considerações 

finais. A primeira seção ... 

 

Transferência Monetária com Condicionalidades no 

Brasil: o Programa Bolsa Família 

 

Programas de Transferência Monetária com Condicionalida-

des (PTMC) ganharam notoriedade na América Latina a partir dos 

anos 1990, em meio a um contexto tenso e contraditório entre a crise 

estrutural do capitalismo, que pôs fim ao período desenvolvimentista 

do pós-segunda Guerra, e os intentos redemocratizantes em direção à 

cidadania social experimentado na região em um cenário de cresci-

mento da pobreza e aprofundamento das desigualdades sociais. 

No Brasil, os primeiros PTMC tiveram impulso a partir de 

iniciativas dos governos municipais e estaduais. A combinação entre 

aumento da autonomia relativa dos governos subnacionais após a 

Constituição Federal de 1988, contrastando com a inércia do governo 

federal na gestão Collor de Mello, e crescimento dos índices de po-

breza e de desigualdades sociais em meio ao contexto econômico 

desfavorável da chamada década perdida, favoreceu a emergência des-

ses programas. 

Silva e Lima (2011) identificam alguns momentos marcantes 

da trajetória dos PTMC no Brasil. O primeiro momento teria início 

em 1991 com a movimentação para aprovação do Projeto de Lei nº 

80/1991, de autoria do então senador Eduardo Suplicy, que propunha 

a implantação de um Programa de Garantia de Renda Mínima desti-

nado a todos os brasileiros com 25 anos de idade ou mais. Esse 

projeto, contudo, não teve aprovação no Senado Federal.  
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Um segundo momento identificado pelas autoras também 

data de 1991, quando o economista José Márcio Camargo faz uma 

contraproposta ao projeto de lei de Suplicy. A proposta do 

economista tinha como argumento central o alto custo de 

oportunidade para as famílias pobres enviarem seus filhos à escola, 

indicando que a baixa escolaridade seria um fator limitante para o 

crescimento financeiro das gerações futuras, resultando em um ciclo 

vicioso em que a pobreza atual determinaria a vulnerabilidade futura.  

Nesse sentido, propunha um programa de renda mínima com 

condicionalidades na educação dirigido a famílias de baixa renda com 

crianças em idade escolar, sob a perspectiva de que esse tipo de 

programa possibilitaria que a frequência na escola funcionasse como 

um mecanismo de rompimento do ciclo intergeracional da pobreza 

(Carnelossi, 2014). 

O terceiro momento indicado por Silva e Lima (2011) 

corresponde à expansão dos programas de transferência monetária a 

nível estadual e municipal, sobretudo a partir de 1995. Em geral 

implantados por governos locais de caráter progressista, esses 

programas tinham como traços comuns, em geral, a inclusão de 

famílias pobres com crianças em idade escolar e a combinação entre 

transferência monetária e o cumprimento de contrapartidas na 

educação por parte das famílias beneficiárias. O apoio financeiro do 

governo federal a partir de 2001 a municípios com programas desse 

tipo deu novo impulso aos PTMC. 

A chegada de PTMC à União, ao final dos anos 1990, marca o 

quarto momento identificado por Silva e Lima (2011). Com apoio de 

organizações multilaterais como a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) e o Banco Mundial, o governo federal implantou uma 

série de PTMC, a exemplo dos programas de Erradicação do 

Trabalho Infantil (PETI), em 1996; o Brasil Jovem, em 2000; o Bolsa-

Escola e o Bolsa-Alimentação, ambos em 2001, dentre outros. 

A implantação do Programa Bolsa Família em 2004 dá início 

ao quinto momento sistematizado por Silva e Lima (2011), abrindo 

espaço para um conjunto de mudanças voltadas à construção de uma 
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política pública de transferência monetária de alcance nacional. O 

PBF parte de um diagnóstico de que os PTMC então existentes eram 

concorrentes e sobrepostos em seus objetivos e público-alvo; estavam 

dispersos em diferentes ministérios, carecendo de uma coordenação 

geral, o que levava a desperdício de recursos; contavam com recursos 

insuficientes e não alcançavam a população elegível (Silva, 2007). O 

PBF unificou os programas então existentes, atribuiu a coordenação 

geral inicialmente a uma Secretaria Executiva diretamente vinculada à 

Presidência da República e, cerca de um ano depois, ao Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e investiu aporte 

significativo de recursos financeiros. Além disso, articulou o processo 

de seleção de beneficiários ao CadÚnico e promoveu a articulação 

entre os entes federativos na implementação do PBF, cabendo aos 

municípios a responsabilidade pelo cadastramento no CadÚnico, 

oferta das condicionalidades e acompanhamento das famílias 

beneficiárias. 

O PBF se pautava na perspectiva de combinar alívio imediato 

da fome e da pobreza ao acesso a políticas estruturantes, como saúde 

e educação, de modo a interromper o ciclo intergeracional da pobreza 

e contribuir para a emancipação humana. No entanto, há que se 

reconhecer, que ele não incidia sobre os determinantes estruturais que 

geram a pobreza e as desigualdades sociais.  

No auge do programa, no ano de 2021, o mesmo atingiu a 

cobertura de 14.695.045, famílias, com aporte financeiro na ordem de 

R$1.221.955.108,00 o que expressa a capacidade do programa em 

promover a inclusão de segmentos socialmente vulneráveis ao circuito 

da proteção social pública. De acordo com análises de Souza et al. 

(2019), o PBF teve importante participação na redução dos níveis de 

pobreza e desigualdades de renda no país, particularmente no período 

compreendido entre 2003 e 2015, constituindo, segundo os autores, 

na “mais progressiva transferência de renda feita pelo governo 

federal” até então (Souza, 2019, p.5). 

Diferentes avaliações apontam efeitos positivos do PBF nos 

indicadores sociais do país. Aumento da capacidade de consumo das 
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famílias, melhoria dos níveis de segurança alimentar e nutricional, 

incremento da cobertura vacinal e de consultas de pré-natal, 

ampliação do acesso à educação e redução das desigualdades 

educacionais são alguns dos ganhos atribuídos ao PBF pelas análises 

realizadas (Baptistella, 2012; Rasella, 2013; Thomazinho, 2019). 

Não obstante seus efeitos positivos, o PBF recebeu diversas 

críticas e questionamentos, oriundos de diferentes perspectivas 

ideológicas e matrizes políticas. Aspectos como a excessiva 

focalização do programa, a obrigatoriedade de contrapartidas ao gozo 

do que seria um direito social, a prioridade dada ao PBF em 

detrimento de investimentos em serviços sociais e políticas universais 

são alguns pontos críticos apontados. 

Por outro lado, críticas conservadoras ao programa assentam-

se em um amplo repertório moral contra os pobres, sob argumentos 

de que o PBF gera dependência por parte de seus beneficiários, 

desestimula o trabalho, incentiva o aumento da prole e abre brechas 

para a ocorrência de fraudes, em um processo de culpabilização dos 

beneficiários pela sua própria condição social, além de gerar déficits 

públicos. 

Ainda assim, e devido ao forte apelo eleitoral do PBF, sua 

continuidade e até mesmo ampliação estiveram presentes na pauta de 

todos os candidatos à Presidência da República nos diversos pleitos 

eleitorais. Mas é com a interrupção do ciclo de governos petistas 

promovido pelo golpe jurídico-parlamentar-midiático que depôs a 

Presidente Dilma Rousseff  em 2016 que o PBF vai sendo 

desmontado até sua extinção em 2021. 

 

Retrocessos sociais à vista: os governos pós-2016 

 

Com o golpe de 2016, uma coalizão conservadora assume o 

poder no país, com Michel Temer à frente, assumindo a presidência 

da República. Implantando um programa de governo diverso daquele 

que fora eleito, Temer dá início a um conjunto de mudanças que 

promovem um verdadeiro desmonte do sistema brasileiro de proteção 
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social constituído a partir da Constituição Federal de 1988. A 

constitucionalização do regime de austeridade fiscal em 2016 e a 

Reforma Trabalhista de 2017 são emblemáticas desse processo. No 

plano institucional, a extinção ou a recomposição de ministérios chave 

para a área social, como é o caso do MDS e do Ministério da 

Previdência Social são também reveladoras do desmonte ali levado a 

cabo. No caso do PBF, ainda que o programa tenha sido mantido, ele 

sofreu com congelamento dos valores pagos, cortes nos benefícios 

em função de aumento de processos fiscalizatórios e não ampliação 

do número de beneficiários (Senna, Azevedo, Barreto, 2024). 

Dando continuidade e aprofundando esse processo de 

desmantelamento, a eleição de Jair Bolsonaro representou uma 

ruptura significativa na trajetória da política social brasileira. O novo 

governo adotou um discurso a favor de austeridade fiscal, 

criminalização da pobreza e deslegitimação das políticas sociais 

implementadas por administrações anteriores, especialmente as 

ligadas ao Partido dos Trabalhadores (PT). Essa agenda 

ultraneoliberal foi intensificada por uma política que via as 

transferências monetárias como "assistencialismo", em vez de um 

mecanismo de promoção da cidadania e de redução das desigualdades 

sociais (De Lima Sobrinho e Da Veiga, 2023). 

A ascensão do governo Bolsonaro ocorreu em um contexto 

de crescente polarização política, com forte oposição a qualquer 

medida que pudesse ser vista como herança dos governos anteriores. 

A política de assistência social foi particularmente afetada por essa 

postura, resultando em cortes orçamentários e enfraquecimento das 

políticas públicas direcionadas à população em situação de 

vulnerabilidade. As críticas constantes ao Bolsa Família, que sempre 

foi um dos programas mais emblemáticos do Brasil, criaram um 

ambiente de incerteza entre os beneficiários. 

A pandemia de COVID-19, que atingiu o Brasil com força em 

2020, acentuou essas contradições. O governo Bolsonaro, 

inicialmente relutante em admitir a gravidade da pandemia, foi 

pressionado a adotar medidas emergenciais, como a criação do 
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Auxílio Emergencial. Embora essa política tenha representado um 

alívio temporário para milhões de brasileiros, sua implementação foi 

marcada por improvisação e falta de planejamento de longo prazo 

(Mattar, 2019). Com o tempo, o valor do benefício foi sendo 

progressivamente reduzido, enquanto as demandas sociais 

aumentavam, expondo ainda mais as deficiências do sistema de 

proteção social. 

Além disso, o congelamento dos benefícios do Bolsa Família, 

que já havia sido imposto durante o governo Temer, foi intensificado 

no governo Bolsonaro. Isso prejudicou o poder de compra das 

famílias, agravado pela alta inflação que afetou os preços dos 

alimentos e outros itens essenciais. Essas medidas foram diretamente 

associadas à visão ultraliberal do governo, que considerava os 

programas de transferência de renda como um custo fiscal excessivo 

(Fontenele, Oliveira e Cavalcante, 2019). 

Outro aspecto relevante foi a centralização das decisões em 

nível federal, que impactou negativamente a autonomia dos 

municípios na execução dos programas sociais. O governo federal 

assumiu o controle das ações, mas sem fornecer os recursos 

necessários para que os municípios conseguissem operacionalizar as 

políticas de forma eficiente. 

O processo de cancelamento de benefícios no Bolsa Família, 

sob a justificativa de combater fraudes, também contribuiu para a 

exclusão de milhões de famílias do sistema de proteção social. Esses 

cancelamentos, muitas vezes feitos de forma indiscriminada, 

evidenciam a falta de sensibilidade do governo frente às necessidades 

da população mais vulnerável (De Lima Sobrinho e Da Veiga, 2023). 

Além disso, a falta de diálogo entre o governo federal e os 

estados e municípios foi um fator determinante para o fracasso das 

políticas sociais durante esse período. O isolamento dos gestores 

locais, que tradicionalmente atuavam em coordenação com o governo 

federal para implementar o SUAS, tornou a gestão da assistência 

social mais difícil e ineficaz. 
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A retórica do governo de que os programas sociais eram caros 

e ineficazes contrastava com o impacto real das políticas de 

transferência de renda no Brasil. Como visto, estudos mostram que o 

Bolsa Família foi responsável por uma queda significativa na pobreza 

extrema e na desigualdade. Porém, essa narrativa foi substituída por 

um discurso que culpava as famílias pobres por sua situação de 

vulnerabilidade, o que contribuiu para o enfraquecimento da 

solidariedade social (Barreto, 2024). 

Além do mais, o governo centralizou as decisões relacionadas 

ao Auxílio Brasil, promovendo uma dependência das ações federais, 

ao invés de delegar responsabilidade e financiamento adequado para 

os estados e municípios. O contexto de pandemia, somado à gestão 

centralizadora, dificultou ainda mais a execução das políticas sociais, 

criando gargalos operacionais nos municípios, que sofriam com a falta 

de recursos e orientação clara, como será abordado adiante. 

 

Programas de Transferência Monetária Condicionada: 

Bolsa Família e Auxílio Brasil 

 

O Programa Bolsa Família, ao longo de quase duas décadas, 

foi amplamente reconhecido por sua eficácia tanto no Brasil quanto 

no exterior. O programa se destacava pela combinação de 

transferência de renda com a exigência de cumprimento de 

condicionalidades, como a frequência escolar e o acompanhamento 

médico de crianças e gestantes (De Lima Sobrinho e Da Veiga, 2023). 

Ao longo de sua implementação, o PBF contribuiu diretamente para a 

redução da pobreza e da desigualdade, garantindo acesso a direitos 

fundamentais, especialmente para as famílias mais vulneráveis. 

No entanto, a transição para o Auxílio Brasil, implementada 

pelo governo Bolsonaro em 2021, trouxe uma série de mudanças que 

fragilizaram o alcance e a eficácia do programa. A principal promessa 

do novo governo era ampliar o número de beneficiários e aumentar o 

valor médio do benefício. No entanto, as mudanças foram marcadas 

por inconsistências operacionais e falta de planejamento adequado. 



 

120 
 

Além disso, o aumento no valor dos benefícios não foi suficiente para 

mitigar o impacto da alta inflação, especialmente em alimentos e 

outros bens essenciais (Mattar, 2019). 

No quadro abaixo é possível identificar as principais 

diferenças entre esses programas. 

 

Categoria Bolsa Família (PBF) Auxílio Brasil (PAB) 

Bases Legais 

Criado pela Lei nº 

10.836/2004, consolidando 

outros programas para criar 

uma política permanente 

Instituído pela Medida 

Provisória nº 1.061/2021 e 

transformado na Lei nº 

14.284/2021; extinto em 

março de 2023 

Data de 

Implementação 
Janeiro de 2004 Novembro de 2021 

Data de Extinção 

Novembro de 2021 

(substituído pelo Auxílio 

Brasil) 

Março de 2023 (substituído 

pela retomada do Bolsa 

Família) 

Critérios de 

Elegibilidade 

Renda per capita de até R$ 

89 (extrema pobreza) e 

entre R$ 89 e R$ 178 

(pobreza, com crianças ou 

gestantes), corrigidos 

anualmente 

Renda per capita de até R$ 

105 (extrema pobreza) e até 

R$ 210 (pobreza), sem 

correção pela inflação desde 

2021 

Condicionalidades 

Frequência escolar mínima 

(85%-75%), vacinação 

infantil obrigatória, pré-

natal para gestantes 

Mantém condicionalidades, 

mas com fiscalização reduzida 

e desconexão operacional 

entre áreas de saúde e 

educação 

Composição do 

Benefício 

Benefício Básico (renda 

fixa), Benefícios Variáveis 

(crianças, gestantes, 

nutrizes) e BVJ para 

adolescentes 

Benefício Composição 

Familiar, Superação da 

Extrema Pobreza e 

Compensatório Transitório, 

com valores fixos 

Foco na Gestão 

Decentralizado, com 

protagonismo dos 

municípios no Cadastro 

Único e execução, alinhado 

ao SUAS 

Centralizado no governo 

federal, com menor 

autonomia dos municípios e 

ausência de suporte técnico 

eficaz 

Financiamento Repasse regular via FNAS, Recursos instáveis, 
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Categoria Bolsa Família (PBF) Auxílio Brasil (PAB) 

previsibilidade 

orçamentária 

dependentes de 

suplementações temporárias e 

ajustes orçamentários 

emergenciais 

Impacto no Capital 

Humano 

Promoveu melhorias 

significativas em saúde, 

educação e indicadores de 

desenvolvimento humano 

Impacto limitado pela 

desconexão operacional e 

flexibilização de 

condicionalidades 

Abrangência 
14,7 milhões de famílias 

atendidas em 2020 

21 milhões de famílias em 

2022, mas com redução 

posterior devido a cortes 

orçamentários 

Percepção Pública 

Reconhecido 

internacionalmente como 

política eficaz para redução 

da pobreza e desigualdade 

Percebido como política 

eleitoreira e paliativa, com 

menor sustentabilidade 

 

O Auxílio Brasil falhou em garantir a mesma previsibilidade e 

segurança que o Bolsa Família oferecia aos seus beneficiários. As 

regras de acesso ao programa foram alteradas de maneira confusa, o 

que dificultou a entrada de novas famílias no sistema e gerou 

incertezas quanto à continuidade dos pagamentos. Essas falhas 

operacionais comprometeram a capacidade dos gestores municipais 

de gerenciar o novo programa, que exigia maior complexidade 

administrativa (De Lima Sobrinho e Da Veiga, 2023). 

Uma das críticas centrais ao Auxílio Brasil foi a flexibilização 

das condicionalidades. Enquanto o Bolsa Família condicionava o 

recebimento dos benefícios ao cumprimento de metas rigorosas em 

saúde e educação, o novo programa afrouxou esses critérios. Essa 

mudança teve um impacto negativo na garantia dos direitos sociais, 

uma vez que reduziu o monitoramento de indicadores importantes, 

como a frequência escolar e o acompanhamento da saúde infantil 

(Boschetti e Behring, 2021). 

Outro ponto importante foi a centralização das decisões em 

nível federal, que prejudicou a articulação entre os diferentes níveis de 
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governo. No Bolsa Família, havia uma maior descentralização, 

permitindo que os municípios tivessem mais autonomia para 

implementar as políticas sociais de acordo com as necessidades locais. 

Com o Auxílio Brasil, essa autonomia foi reduzida, e os municípios 

tiveram dificuldades para adaptar as diretrizes federais às realidades 

regionais (Arretche, 1999). 

A introdução do Auxílio Emergencial durante a pandemia de 

COVID-19 também revelou a fragilidade do sistema de proteção 

social do governo Bolsonaro. Embora o auxílio tenha sido uma 

medida emergencial eficaz no curto prazo, sua redução progressiva 

deixou milhões de famílias sem suporte adequado em um momento 

de grande vulnerabilidade. Além disso, a falta de uma estratégia clara 

de transição entre o Auxílio Emergencial e o Auxílio Brasil gerou uma 

série de lacunas no atendimento às famílias mais necessitadas (Mattar, 

2019). 

A exclusão de milhões de famílias do Cadastro Único também 

foi uma consequência direta das políticas de Bolsonaro. O governo 

adotou uma postura de combate a fraudes, mas a execução desse 

processo foi muitas vezes arbitrária, levando à exclusão de famílias 

que realmente necessitavam do benefício. Essa exclusão 

comprometeu a rede de proteção social e deixou muitas famílias sem 

acesso a serviços essenciais (Barreto, 2024). 

Além disso, a falta de clareza nas regras de elegibilidade do 

Auxílio Brasil criou um ambiente de incerteza entre os beneficiários, 

que muitas vezes não sabiam se teriam direito ao benefício ou qual 

seria o valor recebido. Essa instabilidade afetou diretamente a 

qualidade de vida das famílias mais pobres, que dependiam desses 

recursos para sua sobrevivência diária (De Lima Sobrinho e Da Veiga, 

2023). 

A percepção pública sobre o Auxílio Brasil também foi 

marcada pela desconfiança e insegurança. Diferentemente do Bolsa 

Família, que já tinha uma base consolidada e era amplamente aceito 

pela população, o Auxílio Brasil foi visto como uma política de caráter 

eleitoral, que visava garantir apoio político ao governo Bolsonaro. 
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Essa visão contribuiu para a polarização do debate público sobre as 

políticas sociais no Brasil (Boschetti e Behring, 2021). 

Por fim, o Auxílio Brasil foi amplamente criticado por ser uma 

política de curto prazo, voltada para atender às necessidades 

imediatas, mas sem um plano de sustentabilidade. Ao contrário do 

Bolsa Família, que estava integrado a uma estratégia de longo prazo 

para a redução da pobreza, o novo programa foi visto como uma 

medida paliativa, que não abordava as causas estruturais da 

desigualdade social no país (Fontenele, Oliveira e Cavalcante, 2019). 

 

Assistência Social: Continuidades e Mudanças  

 

O governo Bolsonaro manteve a lógica de transferência 

monetária, mas as mudanças implementadas com o Auxílio Brasil 

enfraqueceram a abordagem integrada do Bolsa Família, que visava 

não apenas a transferência de renda, mas também o acesso a direitos 

sociais, como saúde e educação. Enquanto o Bolsa Família 

condicionava o recebimento dos benefícios ao cumprimento de 

metas, como frequência escolar e vacinação, o Auxílio Brasil 

flexibilizou essas condicionalidades, gerando uma perda de eficácia no 

cumprimento de objetivos a longo prazo (De Lima Sobrinho e Da 

Veiga, 2023). 

Outro ponto de descontinuidade foi o enfraquecimento do 

controle social, um pilar essencial da política de assistência social no 

Brasil. A participação da sociedade civil nos conselhos e a articulação 

intersetorial, que eram cruciais para a implementação eficaz do Bolsa 

Família e do SUAS, foram progressivamente enfraquecidos. A perda 

de espaço de debate e controle social retirou a transparência e a 

accountability das políticas públicas, comprometendo sua execução 

(Barreto, 2024). 

A falta de investimento em capacitação para os gestores 

municipais e os profissionais do SUAS também foi uma marca da 

gestão Bolsonaro. A ausência de treinamentos sobre as mudanças nas 

condicionalidades e na operacionalização do novo programa gerou 
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desinformação e confusão nos municípios. A transição para o Auxílio 

Brasil foi feita de maneira abrupta, sem um planejamento adequado 

para a adaptação da rede de proteção social às novas diretrizes 

(Mattar, 2019). 

Além disso, o governo adotou uma postura de 

responsabilização individual dos beneficiários, reforçando a narrativa 

de que a pobreza era resultado de escolhas pessoais, em vez de 

reconhecer os fatores estruturais que perpetuam a desigualdade. Essa 

abordagem contribuiu para a estigmatização das famílias beneficiárias, 

o que contrastou com a lógica de direitos defendida pelo Bolsa 

Família (Boschetti e Behring, 2021). 

Os cortes orçamentários, especialmente a partir de 2020, 

evidenciaram a falta de prioridade dada pelo governo à assistência 

social. O orçamento do SUAS foi significativamente reduzido, o que 

impactou diretamente a execução de programas fundamentais, como 

o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e o 

Programa de Atenção Integral à Família (PAIF). Com menos 

recursos, os municípios enfrentaram dificuldades crescentes para 

manter os serviços essenciais (Barreto, 2024). 

A instabilidade nas transferências de recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social (FNAS) para os municípios agravou 

ainda mais a situação. Muitos municípios, especialmente os de 

pequeno porte, relataram atrasos nos repasses, o que dificultou a 

manutenção dos serviços socioassistenciais. A falta de previsibilidade 

orçamentária prejudicou a continuidade das ações e aumentou a 

vulnerabilidade das famílias que dependiam desses programas para 

sua subsistência (De Lima Sobrinho e Da Veiga, 2023). 

Além disso, os CRAS, que desempenhavam um papel 

fundamental na oferta de serviços integrados de assistência social, 

foram sobrecarregados com demandas administrativas e a atualização 

do Cadastro Único. Isso comprometeu a oferta de outros serviços 

essenciais, como o atendimento às famílias em vulnerabilidade social, 

uma vez que as equipes ficaram focadas nas atividades burocráticas 

impostas pelo novo modelo (Barreto, 2024). 
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As mudanças nos critérios de elegibilidade do Auxílio Brasil 

também criaram dificuldades para os gestores municipais, que muitas 

vezes não tinham clareza sobre como aplicar as novas regras. A falta 

de padronização e de um planejamento claro gerou divergências na 

implementação do programa, com famílias sendo excluídas 

indevidamente ou não recebendo os benefícios a que tinham direito 

(Mattar, 2019). 

Durante a vigência do Auxílio Brasil, os Centros de Referência 

de Assistência Social (CRAS), enquanto principal porta de entrada 

para o Cadastro Único, enfrentaram uma sobrecarga significativa. O 

aumento na demanda por inscrições e atualizações cadastrais gerou 

filas extensas, especialmente em municípios de pequeno e médio 

porte, que dispunham de infraestrutura limitada para atender ao 

volume crescente de famílias em busca de benefícios. Essa situação 

foi exacerbada pela falta de investimentos em equipe técnica e pela 

centralização das decisões operacionais no nível federal, que restringiu 

a autonomia dos municípios para gerenciar os atendimentos 

emergenciais. As filas nos CRAS não apenas refletiam o aumento das 

desigualdades sociais agravadas pela pandemia de COVID-19, mas 

também evidenciavam a fragilidade do sistema em articular recursos e 

estratégias para garantir um acesso ágil e equitativo aos direitos 

socioassistenciais (Barreto, 2024). 

Além das dificuldades financeiras, a sobrecarga dos 

profissionais de assistência social foi um problema recorrente durante 

a implementação do Auxílio Brasil. A falta de apoio técnico e de 

recursos para a capacitação das equipes resultou em um ambiente de 

trabalho insustentável para muitos profissionais, que se viram diante 

de desafios crescentes sem o suporte necessário (Barreto, 2024). 

Por fim, o governo Bolsonaro falhou em manter uma rede de 

apoio institucional eficaz para a gestão da assistência social. O 

desmonte das políticas sociais foi acompanhado pela falta de diálogo 

entre o governo federal e os gestores locais, o que resultou em uma 

perda de qualidade na prestação dos serviços de assistência social, 
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afetando diretamente a vida das populações mais vulneráveis (De 

Lima Sobrinho e Da Veiga, 2023). 

 

Considerações Finais 

 

O período de 2016 a 2022 foi marcado por profundas trans-

formações na política de assistência social brasileira, com retrocessos 

significativos que impactaram diretamente as camadas mais vulnerá-

veis da população. A substituição do Bolsa Família pelo Auxílio Brasil, 

longe de representar um avanço no combate à pobreza, resultou em 

incertezas operacionais, fragilização das condicionalidades e uma so-

brecarga dos serviços municipais. 

O governo Bolsonaro, ao adotar uma abordagem 

centralizadora e de desmonte das políticas sociais, priorizou o 

discurso político em detrimento da construção de uma rede de 

proteção social sólida e estruturada. O Auxílio Brasil, apesar de 

prometer maior cobertura e benefícios, não conseguiu suprir as 

necessidades da população mais vulnerável, especialmente em um 

contexto de pandemia e crise econômica. 

Para os próximos anos, o principal desafio será a reconstrução 

do sistema de assistência social, com foco em políticas de longo prazo 

que garantam não apenas o alívio imediato da pobreza, mas também a 

promoção dos direitos sociais e da cidadania plena para as populações 

mais vulneráveis. Será fundamental retomar o protagonismo dos 

municípios na gestão das políticas sociais, reestruturar o 

financiamento do SUAS e fortalecer os mecanismos de controle 

social, para que o Brasil possa voltar a reduzir a desigualdade e 

promover a inclusão social de forma efetiva. 

 

Referências  

 

AMARAL, J. A.; MONTEIRO, R. D. O impacto do Programa Bolsa 

Família na frequência escolar de crianças e adolescentes no Brasil. 

Revista Brasileira de Educação, v. 18, n. 54, p. 21-50, 2013. 



 

127 
 

 

ARRETCHE, M. Descentralização e políticas sociais no Brasil: 

questões para um debate. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 

14, n. 41, p. 111-141, 1999. 

 

BAPTISTELLA, L. S. Segurança alimentar e nutricional: uma análise 

do impacto do Programa Bolsa Família. Revista de Nutrição, v. 25, 

n. 4, p. 487-500, 2012. 

 

BARRETO, S. A. Programas Nacionais de Transferência 

Monetária com Condicionalidades e a Política de Assistência 

Social nos Municípios (2019-2022): A Experiência de Itaboraí-RJ. 

Dissertação (Mestrado em Política Social) – Universidade Federal 

Fluminense, Niterói, 2024. 

 

BOSCHETTI, I.; BEHRING, E. R. Política Social no Brasil 

Contemporâneo: Entre a Contrarreforma Neoliberal e o 

Reconhecimento de Direitos. São Paulo: Cortez, 2021. 

 

CARNELOSSI, D. M. Renda mínima com condicionalidades: 

origem e evolução na América Latina e no Brasil. São Paulo: Educ, 

2014. 

 

CAVALCANTE, L.; OLIVEIRA, R. M.; MACHADO, S. T. Impactos 

do Bolsa Família na educação: o caso de Pernambuco. Cadernos de 

Pesquisa, v. 43, n. 150, p. 742-767, 2013. 

 

DE LIMA SOBRINHO, R.; DA VEIGA, A. O Desmonte da 

Política de Assistência Social no Governo Bolsonaro. São Paulo: 

Editora da Universidade de São Paulo, 2023. 

 

DENES, L.; SIMÕES, A.; PINHEIRO, H. Defasagem idade-série e 

permanência escolar: uma análise a partir do Bolsa Família. Revista 

de Educação e Políticas Públicas, v. 24, n. 2, p. 231-256, 2018. 



 

128 
 

FONTENELE, L. E. S.; OLIVEIRA, P. P. M.; CAVALCANTE, L. A 

desestruturação das políticas sociais no Brasil: uma análise do Bolsa 

Família. Revista Serviço Social & Sociedade, v. 40, n. 3, p. 497-515, 

2019. 

 

MARINS, A. B. Assistencialismo e moralização da pobreza no Brasil: 

o debate sobre o Bolsa Família. Revista Brasileira de Ciências 

Sociais, v. 29, n. 84, p. 95-120, 2014. 

 

MATTAR, L. A Reestruturação do Bolsa Família: Implicações 

Políticas e Sociais. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2019. 

 

MOTA, A. E.; CASTRO, J. F.; PEREIRA, M. J. O papel das 

condicionalidades no Programa Bolsa Família. Texto para 

Discussão, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), n. 

1197, 2006. 

 

RASELLA, D. O impacto do Bolsa Família na mortalidade infantil no 

Brasil: uma análise longitudinal. Lancet Global Health, v. 1, n. 4, p. 

e137-e144, 2013. 

 

SILVA, S. C.; LIMA, M. A. A trajetória dos programas de 

transferência de renda no Brasil: uma análise dos condicionantes 

políticos e institucionais. São Paulo: Annablume, 2011. 

 

SOUZA, P. H. G. F.; OSÓRIO, R. G.; SOARES, S. S. D. O impacto 

do Bolsa Família na redução da desigualdade de renda no Brasil: uma 

análise de 2003 a 2015. Revista Econômica do Nordeste, v. 50, n. 

4, p. 29-56, 2019. 

 

THOMAZINHO, R. P. Cobertura vacinal e acompanhamento de pré-

natal: os avanços trazidos pelo Bolsa Família. Revista Brasileira de 

Saúde Materno Infantil, v. 19, n. 2, p. 287-300, 2019. 

 


